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[...] Stop considering to whom you may give 

power. The more basic question is whether it 

would do any good if you could. [...]  

Thomas More, The Latin Poems, n. 198. 
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RESUMO 

 

Estabelece uma análise aproximando a história das relações internacionais do 
debate direito internacional/relações internacionais (IL/IR) acerca dos limites 
jurídicos das Organizações Internacionais Intergovernamentais no direito 
internacional econômico. É uma pesquisa descritiva e a análise de dados é 
qualitativa. Disserta sobre os papéis realizados pelos Estados como atores 
primordiais para o desenvolvimento do direito internacional, e por decorrência das 
normas jurídicas emanadas das Organizações Internacionais. Analisa aspectos 
essenciais ao direito internacional que orienta as relações entre Organizações 
Internacionais, direito internacional e Estados. Expõe a relação que essas variáveis 
apresentam no campo do direito internacional econômico. Finaliza apontando a 
necessidade de outras pesquisas a respeito do tema. 
 

Palavras-chave: Direito Internacional. Organizações Internacionais. Direito 
Internacional Econômico.  



 

 

     ABSTRACT   

 

It establishes an approximate analysis of the history of international relations and the 
debate international law / international relations (IL / IR) around the legal limits of 
International Intergovernmental Organizations in international economic law. It is a 
descriptive research and data analysis is qualitative. It discusses the roles played by 
the States as sponsors for the development of international law, and as a result of 
legal standards by International Organizations. Analyzing the requirements for 
international law that guide relations between international organizations, 
international law and states. It exposes the relationship that these variables have in 
the field of international economic law. It concludes by pointing out the need for 
further research on the subject. 
 

Key-Words: International Law. International Organizations. International Economic 

Law.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A contribuição seminal de Jeremy Bentham, especialmente em seu livro 

Principles of International Law1, apresenta um papel relevante para a compreensão 

do estudo do direito internacional. Com o passar do tempo esse campo jurídico 

passou a enfrentar as idiossincrasias das relações entre os Estados23, 

principalmente no que concerne aos seus direitos e deveres. 

Essa diretriz formativa direito internacional sob os auspícios do Estado tem 

como elemento essencial, as “grandes personalidades”4. Nesse cenário de 

configuração do poder, tem grande influência o cenário econômico, especialmente 

na “luta entre os Estados” (forças econômicas).5 E, adstrito a isso, é possível 

aproximar a agenda de pesquisa de direito internacional/relações internacionais6, 

especialmente acerca da discussão entre os racionalistas e os construtivistas. 

Nesse sentido, as organizações internacionais têm como ponto de partida 

essa problemática, a dinâmica entre os Estados (vide Convenção de Viena de 

Direitos dos Tratados, artigo 5º). As quais são disciplinadas formalmente tanto por 

regras entre os Estados, como por regras próprias. Com isso, a percepção desse 

tema torna-se um fenômeno relevante para a compreensão desses aspectos 

(obrigações e vínculos entre os Estados). 

Nesse intuito, a abordagem do texto é informada pela teoria constitutiva7 dos 

Estados e as decorrências relacionais para os atores. Ademais, o trabalho intenta 

delinear hipóteses descritivas para a compreensão do “interesse dos Estados”, 

principalmente no que concerne aos efeitos que as organizações internacionais 

poderiam ter sobre a orientação dos mesmos. 

                                                 
1 UNITED NATIONS. INTERNATIONAL LAW COMISSION. HISTORICAL ANTECEDENTS. 
Disponível em: http://legal.un.org/ilc/ilcintro.shtml#a1 
2 GOLDSMITH, Jack L.; POSNER, Eric. The limits of international law. Oxford University Press. 
2005. p. 3 
3 OPPENHEIM, Lassa. International law. v.1. Longmans, Green, and Co. 1905. p. 4. 
4 RENOUVIN, Pierre; DUROSELLE, Jean Baptiste. Introdução à história das relações 
internacionais. São Paulo: Difel, 1967. 
5 RENOUVIN, Pierre; DUROSELLE, Jean Baptiste. Introdução à história das relações 
internacionais. São Paulo: Difel, 1967. 
6 ABBOTT, Kenneth W.; SNIDAL, Duncan. Law, Legalization and Politics: An Agenda for the Next 
Generation of IR-IL Scholars. In: Interdisciplinary perspectives on international law and international 
relations: the state of the art. Cambridge University Press, 2013.  
7 CRAWFORD, James. The creation of States in International Law. 2ª. Oxford Press. p. 19-28. 
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Isso implica afirmar que a abordagem é essencialmente descritiva, pois busca 

abordar de forma mais objetiva possível as eventuais preferências dos Estados, 

aproximando os aspectos racionalistas e construtivistas. Muito disso pelo papel 

exercido pelos líderes de Estado ao buscar aumentar tanto quanto possível o papel 

que seus Estados possuem em face dos demais.8  

Por esse caminho, inicialmente, a análise buscará delinear esses aspectos, a 

partir da contribuição dos professores Eric Andrew Posner, da Chicago Law School e 

Jack Landman Goldsmith, da Harvard Law School, no livro “Limits of International 

Law”, e no que posteriormente foi nomeado de International Law Scholarship9. No 

capítulo subsequente, será realizada uma análise descritiva-qualitativa das 

possibilidades das organizações internacionais, quer seja através de conceitos que 

permeiam suas estruturas, como de suas produções normativas (e sua vinculação) 

em face de sua gênese, que se dá a partir da relação entre Estados.  

 E no último capítulo, será desenvolvido um estudo sobre o direito 

internacional econômico, no qual permitirá desenvolver as proposições dos referidos 

autores. Com isso, se terá por objetivo compreender a atuação das Organizações 

Internacionais Governamentais em face do papel representado nos atores estatais.  

Dessa forma, o trabalho busca estabelecer singelas contribuições que 

permitam fortalecer os mecanismos de compreensão das organizações 

internacionais, principalmente nas suas relações com os Estados. E o papel das 

mesmas no cenário das relações econômicas internacionais e do direito 

internacional econômico, principalmente na sua dimensão coordenadora e 

cooperativa. 

  

                                                 
8 GOLDSMITH, Jack L.; POSNER, Eric. The limits of international law. Oxford University Press. 
2005. p. 6-7. 
9  POSNER, Eric A.; GOLDSMITH, Jack Landman. The New International Law Scholarship. 
Georgia Journal of International and Comparative Law, U of Chicago, Public Law Working Paper No. 
126. Disponível em: 
http://chicagounbound.uchicago.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=5651&context=journal_articles  
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2  OS LIMITES DO DIREITO INTERNACIONAL 

 

 O trabalho busca esboçar perspectivas para a compreensão do papel dos 

Estados (a partir da teoria constitutiva10) na sua relação com os demais. 

Especialmente no que concerne a gênese formal das mesmas (CVDT, artigo 1º e 2º) 

a qual é o meio preponderante de baliza jurídica na relação entre Estados11.  

 Nesse sentido, a opção por uma teoria descritiva é uma medida que se impõe 

como necessária para assimilar as possibilidades adstritas às peculiaridades das 

normas, situações e fatos enfocados. O recorte descritivo das contribuições 

epistêmicas desenvolvidas por esse mecanismo permite estabelecer contributos 

para o fortalecimento de chaves de interpretação para os cenários cada vez mais 

influenciados por essas relações.12 

 A consideração de que os tratados são vértices13 nos arranjos entre os 

Estados, implica afirmar que a pesquisa está direcionada para proposições 

explicativas para as condutas dos Estados. E essas, representariam contribuições 

heurísticas para os “significantes”14 envolvidos. Dessa forma, tendo como horizonte 

os sentidos que esses mecanismos trazem para o fortalecimento e compreensão 

das comunidades políticas.  

 Nesse intuito, a relação de causa e efeito entre o direito internacional e as 

atitudes e interesses do Estado se correlacionariam de forma endógena. O direito 

internacional seria conformado como resultado do interesse do Estado, e não 

propriamente como um controle sobre o seu interesse.15 Dessa forma, o direito 

internacional se destacaria como meio de direcionar os Estados a obter êxitos (e 

evitar perdas de) interações com demais16. 

                                                 
10  CRAWFORD, James. The creation of States in International Law. 2ª. Oxford Press. p. 19-28. 
11 CVDT. https://treaties.un.org/doc/publication/unts/volume%201155/volume-1155-i-18232-
english.pdf 
12 Convém frisar que há outra discussão essencial, sobre o reconhecimento ou não dos Estados. 
Contudo, considerando o elevado número de estados reconhecidos pela Sistema das Nações Unidas, 
a teoria em análise considera as relações jurídicas entre os Estados reconhecidos pela Assembleia 
das Nações Unidas.  
13  Pontos nos quais se encontram os interesses dos estados. 
14 Conteúdo jurídico produzido na relação entre os atores estatais.  
15  GOLDSMITH, Jack L.; POSNER, Eric. The limits of international law. Oxford University Press. 
2005. p. 13 
16  POSNER, Eric A.; GOLDSMITH, Jack Landman. The New International Law Scholarship. 
Georgia Journal of International and Comparative Law, U of Chicago, Public Law Working Paper No. 
126. Disponível em: 
http://chicagounbound.uchicago.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=5651&context=journal_articles 
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 Por conseguinte, o papel dos Estados na formalização dessas interações 

(adesão aos tratados), orienta-se por três aspectos primordiais: participação 

legislativa (meio de conhecer mais profundamente as informações sobre as 

preferências do Estado para o tratado), regras padronizadas de interpretação, um 

maior comprometimento do Estado quanto aos atos internacionais que não são 

tratados17. 

 Quanto a “participação legislativa” (legislative participation) em um 

compromisso formalmente realizado, ela pode ser delineada, pelo fato de ser 

orientada pelo poder executivo. Afinal, considerando a exigência de um 

compromisso forte ou duradouro com outro Estado, os objetivos da política externa 

do executivo e do legislativo convergem o suficiente para que o consentimento 

possa ser obtido. Além disso, é premente não seja necessária uma ação imediata. 

Em contrapartida, o executivo tenderá a escolher acordos não formalizados:18 com o 

ensejo de evitar esse processo, quando essas condições não estiverem satisfeitas e 

quando um acordo não formalizado traga benefícios.19  

 Acerca das regras padronizadas (Default Rules), a diferença entre tratados e 

acordos não-formais é a existência de uma CVDT (1969). Quando um Estado 

ingressa em um tratado, invoca um conjunto de expectativas sobre como será 

interpretado e compreendido (direito uniforme). Por outro lado, um ato internacional 

não abrangido pela Convenção não cria as mesmas expectativas, pelo fato de que a 

CVDT não regularia esses acordos20.  

 Por esse caminho, convém frisar que a CVDT clarificou, modificou e codificou 

diferentes práticas estatais relativas a diversos aspectos da interpretação de um 

tratado, incluindo quais acordos contam como tratados21, os vários mecanismos nos 

quais há a declaração de consentimento22, os mecanismos de reservas, as regras 

de interpretação, os efeitos sobre terceiros, processo de modificação e rescisão de 

tratados, e assim por adiante.  

 Isso implicar afirmar que cada uma dessas situações denota uma mesma 

expectativa sobre o significado desses atos para os Estados. E quando surge uma 

                                                 
17 GOLDSMITH, Jack L.; POSNER, Eric. The limits of international law. Oxford University Press. 
2005. p. 91 
18 Ver Convenção de Viena de Direito dos Tratados sobre o significado de Tratado. 
19 GOLDSMITH, Jack L.; POSNER, Eric. The limits of international law. Oxford University Press. 
2005. p. 94-95 
20 CVDT. Art. 2º, I, a. 
21 CVDT. Artigos 1 a 3. 
22 CVDT. Artigos 11 a 17. 



14 

 

disputa, as partes contratantes terão pontos de partida equivalentes para interpretar 

o tratado23. 

 E, a seriedade no comprometimento (Seriouness), destacado como o último 

aspecto, que influencia os Estados na escolha por um tratado em detrimento a um 

acordo não formalizado. Afinal, informa uma maior seriedade no compromisso de um 

Estado. É maior a seriedade de uma carta de intenção do que um aperto de mão. Da 

mesma forma que acordos formalizados refletem um compromisso maior do que um 

acordo não formalizado.24 

 A posteriori essas considerações, são importantes pontuar os aspectos 

atitudinais possíveis dos Estados em face aos demais (desconsiderando a caráter do 

vínculo). Esses poderiam ser descritos sob quatro aspectos essenciais que 

buscariam explicar as atitudes e procedimentos dos Estados25 na formação do 

direito internacional. Isso implicaria afirmar que a compreensão desses dados influi 

na operacionalização dos tratados internacionais, haja vista serem orientados de 

forma bastante ampla pelo interesse dos Estados. 

  

Coincidência de Interesse 

Coerção 

Cooperação 

Coordenação 

 

 É necessário frisar que essas hipóteses explicativas não esgotariam as 

possibilidades de interação internacional, mas forneceriam um quadro para avaliar 

uma série de regimes jurídicos internacionais. Cada um deles possui características 

diferentes que o tornariam inteligível como objeto de análise descritiva.  

 Inicialmente, a “coincidência de Interesse” é uma situação que ocorre porque 

cada Estado obtém vantagens de uma ação (que acontece de ser a mesma ação 

tomada pelo outro estado) independentemente da atitude de outro.26 Já na 

“coerção”, um Estado, ou uma coalizão de Estados com interesses convergentes, 

                                                 
23 GOLDSMITH, Jack L.; POSNER, Eric. The limits of international law. Oxford University Press. 
2005.p. 95-96 
24  Idem. p. 98 
25 Idem. p. 11 
26 Idem. p. 27 
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obriga os demais a se envolver em ações que atinjam o interesse do primeiro Estado 

ou Estados.27 

 Na “cooperação”, os Estados precisam entender o que seria e importa como 

essa hipótese e o que não conta (cheating). Além disso, os Estados devem se 

preocupar mais com o futuro do que com o presente, e essa precisa ser vislumbrada 

com o cumprimento indefinido, no sentido de que os atores esperem que nunca 

termine ou termine apenas com um nível baixo de probabilidade. Os retornos para o 

Estado devem ser superiores do que a hipótese de abandono dessa relação 

jurídica.28 Na “coordenação”, os interesses dos estados convergem, como no caso 

de coincidência de interesse, mas o movimento de cada Estado depende do 

movimento do outro estado.29 

 Posteriormente, considerando essas relações (descritas), mediadas por 

tratados formalizados (logo, considerando a caráter do vínculo): a modalidade 

“cooperação” ou “coordenação” poderiam emergir espontaneamente, desde que 

cada Estado tenha informações suficientes sobre os retornos dos outros Estados, 

com interesses e capacidades claramente definidos. É necessário que nessas 

modalidades ocorram múltiplos equilíbrios, isto é, múltiplos resultados que são 

consistentes com a lógica dessas modalidades. E nenhum ponto focal (definido 

através dos termos do tratado) poderá proporcionar uma base para a ação 

descentralizada.  

 Ademais, nessas modalidades, quanto a existência de possíveis 

incongruências, os Estados poderiam fazer acordos orais ou escritos para identificar 

oportunidades de ganhos conjuntos e expectativas de alinhamento sobre as ações a 

serem tomadas por Estado para alcançar os seus objetivos.30 

 Quanto a “coincidência de interesse” e “coerção”, ambos têm um elemento 

cooperativo, no entanto fino (thin). A “coincidência de interesse” desempenha um 

papel explicativo substancial, haja vista o fato de que a versão final dos tratados 

requer que muitas das partes não façam nada de diferente do que fizeram no 

passado. Pelo fato de que os interesses coincidentes são expectativas necessárias a 

própria delimitação dos termos e futuro cumprimento. 

                                                 
27 Idem. p. 28 
28 Idem. p. 31-32 
29 Idem. p. 32 
30 Idem. p. 84-85 
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 Essa cooperação fina (thin cooperation) também pode explicar o cumprimento 

dos tratados que resultaram da “coerção”. Quando uma coalizão de Estados 

vitoriosa impõe um tratado a um Estado ou grupo de Estados, estabelece os termos 

que não seriam aceitos sem coerção (o Tratado de Versalhes seria um exemplo para 

esse caso). O elemento cooperativo na “coerção” ocorre devido ao fato que os 

derrotados prometem cumprir o tratado em vista de um bom tratamento, preservação 

ou algum outro benefício. Ademais, os direitos e as expectativas de todas as partes 

são mais claros do que se não houvesse consentido com o tratado. E esses 

aspectos, estabelecem o que contaria como cooperação e, assim, melhoraria a 

condição do Estado, pois sabe como será em vista dos vencedores, se não 

houvesse nenhum tratado.31 

 Por conseguinte, considerando a formação de tratados multilaterais, eles 

possuem as características de provisionar os pontos focais em torno dos quais os 

Estados (bilateralmente) cooperam. Desse fato, decorrem duas implicações: os 

interesses bilaterais variam muito, embora todos os Estados sejam membros do 

mesmo regime de tratados. Em segundo lugar, os tratados multilaterais não 

resolvem problemas de ação coletiva multilateral. Em vez disso, eles ajudam os 

estados a resolver múltiplos problemas de cooperação bilateral.32 

 Além disso, quando são feitos tratados multilaterais onde há inúmeros 

Estados o ponto (focal) dos regimes apresenta uma lógica implícita em dois passos: 

no passo 1, os Estados se juntam e negociam termos comuns, no aspecto 

subsequente, os Estados cooperam para que sejam cumpridos os termos comuns. 

Quando esses termos comuns (os termos do tratado) não maximizam o valor entre 

os estados, eles podem concordar com termos alternativos. Mas muitas vezes, a 

renegociação é muito dispendiosa e os termos comuns são usados em vez disso33 

 

 

Papel do Estado → Relação entre Estados → Formalização dessas relações por 

meio de tratado. 

                                                 
31 GOLDSMITH, Jack L.; POSNER, Eric. The limits of international law. Oxford University Press. 
2005. p. 88-90 
32  POSNER, Eric A.; GOLDSMITH, Jack Landman. The New International Law Scholarship. 
Georgia Journal of International and Comparative Law; U of Chicago, Public Law Working Paper No. 
126. Disponível em: 
http://chicagounbound.uchicago.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=5651&context=journal_articles  
33  Idem. p. 87 
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2.1 Níveis de análise  

 

 Na perspectiva apresenta a participação do Estado em vista de um vínculo 

formalmente constituído (tratado) estaria adstrita a uma discussão tripartite 

(participação legislativa, regras padronizadas de interpretação, comprometimento do 

Estado). E quanto as proposições explicativas para as relações entre os Estados: 

coerção, coincidência de interesses, cooperação e coordenação, estariam 

essencialmente influenciadas por sentidos cooperativos (coordenação e 

cooperação) e por cooperação fina (coerção e coincidência de interesse).  

 Nesse sentido, é possível destacar que cada uma delas, também, poderia ser 

explicada analiticamente, por um aprofundamento dos níveis de análise, ou na 

opção aqui optada de “jogo de dois níveis”34. Essa perspectiva seria direcionada pela 

formação de “acordos provisórios” nas relações entre os Estados (nível I) e as 

discussões entre os grupos domésticos sobre aderir ou não a determinado vínculo 

(nível II).  

 No que concerne a preocupação sobre a manifestação do interesse do 

Estado: as preferências, coalizões e instituições (integrantes do nível II) teriam um 

papel bastante relevante. Elas atuariam como instrumentos de mediação entre o 

Legislativo e o Executivo para mensurar as demandas da comunidade política na 

relação com os demais Estados, principalmente na delimitação dos caminhos que 

teriam os interesses do Estado, quer seja um vínculo etéreo ou uma sólida interação 

com outro ator estatal. 

 E sobre as relações com os demais Estados, as estratégias dos negociadores 

possuiriam um papel bastante relevante (nível I). Esses aspectos informariam os 

sentidos a serem entendidos como cooperação em determinado acordo formalizado. 

E com isso, importariam em quais medidas os tratados direcionariam as regras 

jurídicas (principalmente devido aos pontos focais - termos - daqueles tratados), 

 Essa conjugação de fatores na formulação dos arranjos internacionais implica 

consignar que os aspectos afirmados no tópico pretérito estariam inseridos em uma 

“luta política” refletida pelas imagens do Estado e da relação de Estados 

(internacionalidade e suas regras). 

                                                 
34 PUTNAM, Robert D.. Diplomacia e política doméstica: a lógica dos jogos de dois níveis. Rev. 
Sociol. Polit.,  Curitiba ,  v. 18, n. 36, p. 147-174,  June  2010 .   Disponível em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-
44782010000200010&lng=en&nrm=iso>. http://dx.doi.org/10.1590/S0104-44782010000200010. 
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A luta política de várias negociações internacionais pode ser utilmente 
concebida como um jogo de dois níveis. No nível nacional, os grupos 
domésticos perseguem seu interesse pressionando o governo a adotar 
políticas favoráveis a seus interesses e os políticos buscam o poder 
constituindo coalizões entre esses grupos. No nível internacional, os 
governos nacionais buscam maximizar suas próprias habilidades de 
satisfazer as pressões domésticas, enquanto minimizam as conseqüências 
adversas das evoluções externas. Nenhum dos dois jogos pode ser 
ignorado pelos tomadores de decisão, pois seus países permanecem ao 
mesmo tempo interdependentes e soberanos.35 
 

 

 Essas representações no cenário interno e no cenário externo implicam 

especificidades na compreensão dos arranjos políticos na delimitação da ação 

governamental. Haja vista, cada uma delas ser realizada em face dos demais 

Estados, e cada um dos Estados ser influenciados por seus aspectos internos.  

 
Cada líder político nacional está presente em ambos os tabuleiros. Do outro 
lado do tabuleiro internacional sentam as contrapartes estrangeiras, ao lado 
das quais sentam diplomatas e outros assessores internacionais. Em volta 
do tabuleiro doméstico e atrás do líder nacional, sentam-se figuras 
partidárias, parlamentares, porta-vozes das agências domésticas, 
representantes de grupos-chave de interesses e os assessores políticos do 
próprio líder. 36 

 

 Isso permitiria demonstrar que as proposições de nível nacional e 

internacional convergem de forma simultânea e interativa. A relação entre os 

executivos com seus homólogos a nível internacional e com seus eleitores no nível 

doméstico. E o acordo (formalizado) entre Estados somente seria possível quando 

os conjuntos de atores envolvidos se sobrepusessem.  

 Dessa forma, a magnitude de êxitos seria essencialmente moldada nesse 

aspecto por três fatores: preferências, possíveis coalizões e instituições políticas no 

nível doméstico, e estratégias de negociação a nível internacional. Nesse intuito, o 

nível de análise adequado a essa perspectiva envidaria por estabelecer explicações 

de baixo para cima (bottom - up) em um processo de duas etapas nas quais as 

instituições políticas internas e as interações a nível internacional seriam 

importantes.  

Nível Interno ←→ Nível Internacional 

                                                 
35 PUTNAM, Robert D.. Diplomacia e política doméstica: a lógica dos jogos de dois níveis. Rev. 
Sociol. Polit.,  Curitiba ,  v. 18, n. 36, p. 147-174,  June  2010 .   Disponível em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-
44782010000200010&lng=en&nrm=iso>. http://dx.doi.org/10.1590/S0104-44782010000200010. 
36 Idem.  
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2.2 Atores 

 

 As hipóteses apresentadas estariam influenciadas pela compreensão dos 

aspectos impressos pela atuação e convergência dos atores que operam nesse 

âmbito: na posição tripartite do Estado na formação dos compromissos formalizados 

com os demais, e propriamente na relação com os mesmos (coerção, coincidência 

de interesses, cooperação e coordenação).  

 No primeiro aspecto, seriam relevantes os “partidos políticos”, os “grupos de 

interesse”, a “opinião pública nacional e internacional”37 na conformação da hipótese 

sobre os compromissos dos Estados (nível II). E no segundo aspecto (nível I), 

seriam atores as OIGs e a Forças Transnacionais (ONGs, as Companhias 

Multinacionais ou Transnacionais, os grupos diversos e a opinião pública 

internacional).38  

  Esses atores agiriam no sentido de delimitar os níveis, e as proposições, 

principalmente na conformação das preferências e interesses de cada um deles.39 

Haja vista, a vasta gama de situações direcionadas na compreensão dos interesses 

que estariam essencialmente preocupados quer seja com os interesses nacionais, 

quer seja os “acordos provisórios” dos negociadores e burocratas das relações entre 

Estados. 

 Estes distintos atores desempenham papéis importantes nas relações globais, 

e é por isso que seus interesses precisam ser pontuados ao considerar os níveis de 

análise e a delimitação do interesse do Estado. Nesse intuito, se vislumbraria como 

uma hipótese a qualificar a compreensão das proposições que das atitudes dos 

Estados. 

 

Partidos Políticos   

←→     
 

Grupos de Interesse  OIGs e a Forças Transnacionais 

Opinião Pública Nacional 

e Internacional 

 

                                                 
37 PECEQUILO, Cristina Soreanu. Introdução às Relações Internacionais: temas, atores e visões. 
Petrópolis, RJ: Vozes, 2008. p. 46 - 56. 
38 Idem. p. 67 – 83. 
39 FRIEDEN, Jeffrey A. Actors and preferences in International Relations. Disponível em: 
https://scholar.harvard.edu/jfrieden/files/actprefir.pdf 
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3 ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL 

 

 Considerando as preocupações ventiladas pelos desenvolvimentos limítrofes 

discutidos no capítulo anterior, principalmente no que concernem as dificuldades dos 

arranjos entre os Estados.  As organizações internacionais possuem suas próprias 

especificidades. Elas são apresentadas como construções sociais criadas para 

ajudar a alcançar algum propósito, finalidade (pontos focais). Essas entidades 

podem precisar (certos órgãos, certos poderes) para, posteriormente poder fazer o 

que foram configuradas para fazer.40  

 Nesse intuito, é usual na literatura especializada delimitar o estudo das 

organizações internacionais, especialmente em vista da natureza do corpus 

legislativo que disciplina as atividades da organização e o papel do direito 

internacional para compreender os sentidos da mesma41. Logo, torna-se bastante 

correlata as hipóteses anteriores, afinal, as produções legislativas da organização 

serão disciplinadas em virtude de consentimentos dos Estados. 

 A compreensão delas pode ser delineada sob uma perspectiva tripartite: 

Estados, órgão com “vontade distinta”, e relações formalmente disciplinadas pelo 

direito internacional. A gênese dessas construções sociais, inicialmente, pontuada é 

que as organizações internacionais são geralmente criadas entre Estados (através 

dos representantes governamentais, mais precisamente).42  

 Outra característica é a existência de pelo menos um órgão com uma 

“vontade distinta” dos seus Estados-membros.43 Esse aspecto torna a organização 

internacional como mecanismo de enforcement muito singular no direito 

internacional, especialmente na discussão sobre os sentidos e interpretações dos 

limites de cada um em face do papel dos Estados. 

 E, por conseguinte, a formalização (ou operacionalização por meio do tratado 

constitutivo)44 da vontade e interesse do Estado. Isso implica dizer que a criação não 

                                                 
40 KLABBERS, Jan. An Introduction of International Institutional Law. p. 6-7 
41 KLABBERS, Jan. An Introduction of International Institutional Law. p. 6-7 
42  KLABBERS, Jan. An Introduction of International Institutional Law. p. 7-9; Nesse mesmo 
sentido: ALVAREZ, Jose E. International Organizations as Law-Makers. 2005. Oxford University 
Press.  
43 KLABBERS, Jan. An Introduction of International Institutional Law. p. 11-12; Nesse mesmo 
sentido: ALVAREZ, Jose E. International Organizations as Law-Makers. 2005. Oxford University 
Press.  
44  KLABBERS, Jan. An Introduction of International Institutional Law. p. 9-11;  MALCOLM N. 
SHAW. International Law. Sixth edition.. p. 1282 
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foi provocada por algum ato jurídico sob os auspícios de algum Estado 

(internamente), mas sob a forma e disciplina do direito internacional. Com isso, esse 

ato é regido internacionalmente (especialmente, CVDT), bem como toda a 

sistemática da organização internacional.  

 Convém frisar que nem todas derivam diretamente de um tratado, mas pelo 

ato de uma organização já existente. O exemplo mais famoso é e o Fundo das 

Nações Unidas para a Infância (UNICEF). Contudo, isso não exclui o aspecto prévio, 

pois essa Organização criada, será influenciada de forma muito ampla se o Estado 

tiver uma maior intenção de implementar as iniciativas dessa nova organização 

internacional advinda de uma entidade pretérita. 

 Dessa forma, o principal aspecto dessa característica, é indicar que a criação 

de uma organização internacional é um ato intencional. Afinal, as organizações 

dependem das decisões dos Estados envolvidos. Eles não saem do nada, e não são 

criados por acidente. Logo, por meio da vontade e atitude do Estado de formalizar 

um vínculo, há a formação de um órgão com interesses próprios. 

Isso implica afirmar que a organização internacional pode ser compreendida 

como um caminho na interação entre o interno e o externo. No qual, permita a 

qualificação dos vínculos entre distintas soberanias, permitindo o fortalecimento na 

relação entre os países, estabelecendo significados e parâmetros na sua esfera de 

abrangência45. 

 

Organizações internacionais 

Estados 

Órgão Distinto 

Direito Internacional/Tratados 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
45 BARNETT, M.; FINNEMORE, M. (1999). The Politics, Power, and Pathologies of International 
Organizations. International Organization, 53(4), 699-732. doi:10.1162/002081899551048. 
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3.1. Paradigmas Conceituais 

 

Os sentidos para a compreensão dos contributos das organizações 

internacionais na relação entre os Estados podem ser estabelecidos sob dois 

aspectos conceituais: Societas e Universitas.46 O primeiro é um conceito orientado 

para a gestão, essencialmente adstrito a aspectos funcionais e construído sobre as 

linhas do modernismo.  

Essa abordagem pressupõe duas assertivas: a cooperação institucionalizada 

entre Estados contribuirá para a solução de problemas comuns e o aumento da 

mesma através de organizações internacionais levará a um mundo melhor. E a 

soberania e o interesse nacional são aspectos necessariamente menores em vista 

de um bem comum.  

 E uma segunda abordagem, compreende a organização internacional como 

uma “ágora clássica”. Isso implica afirmar em um local em que as questões 

internacionais podem ser debatidas e, porventura, decididas. A questão essencial é 

a formação de agendas para a relação entre os Estados, quer seja em um aspecto 

autoritativo, quer seja em um aspecto meramente dilatório. 

 A relação entre Estados por meio das organizações internacionais, 

considerando o caráter tripartite, poderia ser explicada e enfrentada sob essas duas 

perspectivas. Essa abordagem apresenta-se como um ponto de partida qualificado, 

haja vista o esclarecimento prévio dos motivos de o Estado consentir para estar na 

Organização Internacional.  

  

  

Organização Internacional 

Societas 

Universitas 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
46  KLABBERS, Jan. Two Concepts of International Organization. Disponível em: 
http://www.helsinki.fi/eci/Events/AddressKlabbers.pdf p. 2/3. 
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3.2 Paradigmas normativos 

 

 

 A compreensão da prática jurídica das Organizações Internacionais é assunto 

que perpassa os níveis de análise, os atores (com especial relevo os Estados), bem 

como as interações existentes entre esses fatores em análise. A discussão sobre a 

normatividade das iniciativas de organizações internacionais é essencial em vista 

das hipóteses discutidas.  

 Nesse sentido, é importante frisar que as Organizações Internacionais alteram 

a base de relações entre os Estados.47 Contudo, os limites sobre os quais elas 

atuam no sistema jurídico internacional permanecem sem resposta definitiva48.  

 As proposições essenciais sobre uma compreensão dessa temática cingem-

se aos fatos de que: o corpus legislativo das Organizações Internacionais é limitado 

pelos princípios gerais de direito internacional, refletindo a influência que possuem 

perante os Estados e que as relações formalizadas entre os Estados 

(especialmente, na forma de tratados) limitam a atuação da Organização 

Internacional. 

 Ademais, nesse cenário, as práticas jurídicas das OIs existentes influem tanto 

no direito internacional, como na relação entre autoridades governamentais. A 

atuação dessas instituições afirma-se como um mecanismo de encontro entre direito 

e política, quer seja uma perspectiva interna (focada na aplicação e interpretação de 

regras) e na perspectiva externa (enfocando as forças subjacentes refletidas nas 

regras legais e decisões)49. 

 

Organização Internacional 

Perspectiva Interna 

Perspectiva Externa 

 

 

 

                                                 
47 BARNETT, M., FINNEMORE, M. (1999). The Politics, Power, and Pathologies of International 
Organizations. International Organization, 53(4), 699-732. doi:10.1162/002081899551048. P. 756.  
48 DAUGIRDAS, Kristina. How and Why International Law Binds International Organizations. 
Harvard International Law Journal, Vol. 57, No. 2, 2016. Fonte:  http://www.harvardilj.org/wp-
content/uploads/HLI206_crop.pdf 
49  AALBERTS, Tanja; VENZKE, Ingo. Moving Beyond Interdisciplinary Turf Wars: Towards An 
Understanding Of International Law As Practice. Disponível em: 
https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=2619642 
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4 DIREITO INTERNACIONAL ECONOMICO 

 

 O direito internacional econômico é um campo de estudo que envolve 

essencialmente a regulamentação e a conduta de Estados, organizações 

internacionais e empresas privadas. Nesse mesmo contexto, ele disciplina a luta dos 

Estados e das forças econômicas50, o que permite inserir um elevado potencial de 

interlocução entre essas abordagens. Afinal, privilegiam tanto os anseios pela 

limitação dos líderes e interesses dos Estados, como as possibilidades de novos 

arranjos institucionais para enfrentar os cenários existentes.  

 Esse campo jurídico pode oferecer compreensões sobre inúmeras 

dificuldades e aporias enfrentadas no cenário contemporâneo: as regras de direito 

internacional público que estão relacionadas com as trocas econômicas entre 

sujeitos de direito internacional público, as regras de comércio internacional privado, 

a arquitetura do sistema global de comércio e moeda, os princípios de direito 

internacional e investimento que surgiram pela conveniência da segunda guerra 

mundial, aumento dos tratados bilaterais e multilaterais em comércio e 

investimentos51. 

 Dessa forma, uma abordagem ternária sobre esse campo de estudo tornaria 

uma discussão ontológica sobre os sentidos52 mais perceptível especialmente no 

que concerne aos seus pontos focais: Internacionalmente, a aplicação de normas 

para situações jurídicas de conflito (normas aplicáveis ao caso e para momentos de 

não-cooperação, a questão dos aspectos internos e externos do \direito); 

economicamente, especialmente os fatores de produção; e juridicamente, regras 

entre Estados, regras sobre o tratamento de indivíduos, regras sobre o transporte de 

mercadorias. 

 

Forças econômicas ←→ Direito Internacional Econômico  

 

 

 

                                                 
50 RENOUVIN, Pierre; DUROSELLE, Jean Baptiste. Introdução à história das relações 
internacionais. São Paulo: Difel, 1967. 
51 CHARNOVITZ, Steve. What Is International Economic Law? Disponível em: 
http://scholarship.law.gwu.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=1188&context=faculty_publications  
52 CHARNOVITZ, Steve. What Is International Economic Law? Disponível em: 
http://scholarship.law.gwu.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=1188&context=faculty_publications 
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4.1 MOVIMENTO INTERNACIONAL DOS FATORES DE PRODUÇÃO 

 

 Na literatura de economia internacional, os movimentos internacionais de 

fatores representam essencialmente a temática da: mão-de-obra, capital e aspectos 

basilares de produção entre países. E esses aspectos são formalmente 

compreendidos de três maneiras: os sentidos da força de trabalho representados 

pela compreensão dos cenários de imigração e de emigração, as transferências de 

capital através de empréstimos e dos níveis de investimento estrangeiro direto 

(IED).53 

 A partir disso, pode-se se perceber que os movimentos internacionais de 

fatores levantam questões não presentes no comércio de bens e serviços. Haja 

vista, os Estados com grande frequência, por exemplo, restringirem e influenciarem 

a imigração, os fluxos de capital e o investimento estrangeiro direto. 

 Nesse sentido, considerando as proposições iniciais, essa hipótese poderia 

ser enfrentada como uma situação de “coordenação entre estados”, pois os 

interesses dos estados convergem, como no caso de coincidência de interesse, mas 

“o movimento de cada Estado depende do movimento do outro estado”.  

 Esses mecanismos e situações apresentados influenciam nos sentidos da 

atuação dos Estados. E cada um deles possui uma organização internacional que 

trata da matéria (exemplo: Organização Internacional para Migrações, Organização 

Internacional do Trabalho, ICSID, BIS, e tantos outros). 

  

 

Movimento internacional dos fatores de produção 

Migração 

Fluxos de capital 

Investimento estrangeiro direto 

 

 

 

 

                                                 
53 KRUGMAN, Paul R; OBSTFELD, Maurice, Marc J. Melitz. International economics: theory & 
policy. 9 ed. p. 137-152; KRUGMAN, Paul; OBSTFELD, Maurice. Economia Internacional: Teoria e 
Política. 8ª Edição. São Paulo: Pearson Addison Wesley, 2009  



26 

 

4.2 DIMENSÃO MACROECONÔMICA 

 

 A compreensão da dimensão estatal no campo do direito internacional 

econômico para a formulação da própria política econômica é tema de muito estudo 

recentemente.5455 Esse tema assume muita relevância especialmente depois de 

cenários de “crise econômica” com o ensejo de diminuir seus efeitos e compreender 

os cenários para que eles não se repitam e sejam mimetizados no mundo. 

 Considerando os aspectos mencionados anteriormente, é importante frisar 

que os instrumentos de política macroeconômica referem-se a quantidades 

macroeconômicas que podem ser controladas diretamente por um formulador de 

políticas econômicas (no caso em análise, o ator estatal)56. 

 Por conseguinte, os instrumentos mencionados podem ser divididos em dois 

subconjuntos: (I) Instrumentos de política monetária e (II) Instrumentos de política 

fiscal. A política monetária é, em regra, conduzida pelo representante do governo 

incumbido pela gestão do Banco Central ou de um ministério da fazenda. E a política 

fiscal é conduzida essencialmente pela interlocução dos Poderes Executivos e 

Legislativos e tem como principal foco a gestão do Orçamento. 

 E, considerando as hipóteses iniciais, a situação mais adequada para 

entender esses cenários, é a “cooperação entre Estados”, haja vista os valores e 

sentidos tratados. Os exemplos de Organizações Internacionais que são importantes 

para essa discussão são a Organização Mundial do Comércio, o BIS, o Sistema 

Banco Mundial, o G20, o G7, e tantos outros. 

 

Dimensão Macroeconômica 

Comércio 
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54 SALAMA, Bruno Meyerhof. The Art of Law & Macroeconomics. Disponível em: 
http://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/11193/RPS_73_final.pdf;sequence=1  
55 POSNER, Eric; SYKES, Alan O., International Law and the Limits of Macroeconomic 
Cooperation. 86 Southern California Law Review 1025 (2013). Disponível em: 
http://chicagounbound.uchicago.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=11395&context=journal_articles 
56 VASCONCELLOS, M. A. S. de. Economia: micro e macro. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2011.  
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5 CONCLUSÃO 

 

O trabalho buscou compreender de modo descritivo o papel e os meios de 

atuação dos Estados na formalização do direito internacional, com especial relevo 

das Organizações Internacionais e do direito internacional econômico. Inicialmente, 

foi buscado estabelecer as perspectivas que apresentariam os limites jurídicos de 

atuação das instituições em que os Estados fazem quer seja em face de seu aspecto 

formativo, quer seja do seu aspecto prático.  

Posteriormente, buscou-se compreender os mecanismos de produção, pontos 

focais e desafios inerentes a atuação dessas instituições. Além disso, o objetivo foi 

possível estabelecer uma descrição das oportunidades de interações entre os atores 

do Sistema Internacional e quais dificuldades e desafios poderiam ser percebidos na 

interação entre os Estados. Com isso, centrou-se, na perspectiva em níveis de 

assimilação e do papel dos atores. 

Por fim, no direito internacional econômico, foi assimilado como uma 

perspectiva prolífica das percepções apresentadas, especialmente na compreensão 

da formalização das relações entre os Estados. Dessa forma, pode-se perceber que 

os limites jurídicos das organizações internacionais no direito internacional 

econômico, apresentam arranjos normativos com forte potencial para fortalecimento 

de uma agenda cooperativa e fortalecida. 

E, como possíveis desenvolvimentos, é possível sugerir os debates sobre os 

padrões de comportamento na formatação de atos internacionais produzidos pelos 

OIs sob um paradigma comportamental (behavioural international law and 

economics). Além disso, a questão da normatividade produzida por esses atos 

produzidos na vida cotidiana dos Estados, e na dimensão econômica, a narrative 

economics, do Robert Shiller, que busca compreender as dimensões do homo 

narrator na orientação dos interesses dos atores envolvidos nas discussões 

econômicas.  
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